
ISSN 0034‑835X
e‑ISSN 2596‑0466

Ano 57

225
janeiro a março de 2020

REVISTA DE  
INFORMAÇÃO  
LEGISLATIVA
Brasília – DF



Coordenação de Edições Técnicas
Senado Federal, Bloco 08, Mezanino, Setor 011
CEP: 70.165‑900 – Brasília, DF
Telefones: (61) 3303‑3575 e 3303‑3576
E‑mail: ril@senado.leg.br

© Todos os direitos reservados.

Revista de Informação Legislativa / Senado Federal. – Ano 1, n. 1 (mar. 1964). – Brasília, 
DF : Senado Federal, 1964‑.

Trimestral.
Ano 1‑3, n. 1‑10, publicada pelo Serviço de Informação Legislativa; ano 3‑9, n. 11‑33, 

publicada pela Diretoria de Informação Legislativa; ano 9‑50, n. 34‑198, publicada pela 
Subsecretaria de Edições Técnicas; ano 50‑, n. 199‑, publicada pela Coordenação de 
Edições Técnicas.

ISSN 0034‑835X (Impresso)
ISSN 2596‑0466 (Online)
1. Direito – Periódico. I. Brasil. Congresso. Senado Federal, Coordenação de Edições 

Técnicas.
CDD 340.05
CDU 34(05)

Missão
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inéditos, predominantemente nas áreas de Direito, Ciência Política e Relações Internacionais. 
Sua missão é contribuir para a análise dos grandes temas em discussão na sociedade brasileira 
e, consequentemente, em debate no Congresso Nacional.
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